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AÇÃO  RESCISÓRIA.  SENTENÇA  PROCEDENTE. 
USUCAPIÃO DE IMÓVEL.  TRÂNSITO EM JULGADO. 
VIOLAÇÃO  À  LITERAL  DISPOSIÇÃO  DE  LEI. 
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO  PROPRIETÁRIO. 
INEXISTÊNCIA.  ERRO  DE  FATO.  AUSÊNCIA  DE 
REGISTRO  DO  IMÓVEL.  PRONUNCIAMENTO 
JUDICIAL  SOBRE  O  FATO.  DOLO  DA  PARTE 
VENCEDORA  DESCONFIGURADO.  PROVAS 
TESTEMUNHAIS.  FATOS  COMPROVADOS. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  DESCONSTITUIÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO RESCISÓRIA.

—  A simples correção de injustiças quanto aos fatos da causa,  
ou  o  mero  reexame  das  provas,  não  estão  entre  as  hipóteses  que  
ensejam a rescisória. Precedentes. 3. Para ultrapassar a regra de que  
a injustiça do julgado em virtude de erro na apreciação da questão 
fática  não  pode  ser  corrigida  em açãorescisória,  deve-se  atentar,  
como preceitua o § 2º do inciso IX do art. 485, à exigência de que  
somente  o erro acerca  de fato não  objeto  de  discussão  no  acórdão 
rescindendo pode ser afastado por meio de ação rescisória. 4. Agravo 
regimental  a  que se  nega provimento. (STJ;  AgRg-AREsp 168.745;  
Proc. 2012/0081424-2; MG; Quarta Turma; Relª Minª Isabel Gallotti;  
DJE 10/08/2015

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
antes identificados.

ACORDA a Egrégia  Segunda  Seção  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, a unanimidade, em rejeitar a preliminar, e, 
no mérito, julgar improcedente a ação rescisória.
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RELATÓRIO

Trata-se de  Ação Rescisória  interposta pelo Espólio de Luzia 
Francisca  de  Jesus,  representado  pela  inventariante  Martinha  Francisca  de  Oliveira 
Campelo  com o  intuito  de  rescindir  a  sentença  que  julgou procedente  o  pedido  de 
usucapião formulado por Maria Marta Ferreira de Oliveira, com base nos incisos III, V 
e IX do art.485 do CPC, que se referem ao dolo da parte vencedora, à violação à literal 
disposição de lei e à ocorrência de erro de fato.

Contestação apresentada às fls. 143/153, na qual a ré afirma que 
seu direito à aquisição do imóvel foi devidamente comprovado na ação de usucapião e 
que a desconstituição da decisão não deve ocorrer.

O Ministério Público, em parecer às fls. 243/247, não opinou no 
mérito, porquanto ausente interesse público que justifique a intervenção.

É o relatório. 

VOTO 

Importa  ressaltar,  inicialmente,  que a ação rescisória  deve ser 
analisada sob a ótica de três juízos: a) juízo de admissibilidade; b) juízo rescindente; e 
c) juízo rescisório.

No juízo de admissibilidade, o tribunal verifica se é cabível a 
ação rescisória, analisando a presença dos pressupostos processuais e das condições da 
ação, se houve decisão de mérito transitada em julgado e se há a alegação de uma das 
causas do art. 485, do CPC.

Já  no  juízo  rescindente,  a  pretensão  é  desconstitutiva,  se 
presente uma das hipóteses do art. 485, do CPC, o Tribunal rescinde a decisão e, se 
necessário,  passa  ao  exame do  juízo  rescisório,  realizando  um novo  julgamento  da 
causa, isto é, do processo originário, para julgar procedente ou improcedente o pedido 
formulado na causa originária.

Quanto à primeira hipótese, de plano, constato não ser caso de 
extinção da ação sem análise de mérito eis que a petição preenche corretamente todos os 
requisitos do artigo 4881. Sendo assim, ultrapassado o juízo de admissibilidade, passo ao 
exame do juízo rescindente.

DO JUÍZO RESCINDENTE

1Art.488. A petição inicial será elaborada com observância dos requisitos essenciais do art. 282, devendo 
o autor: I-cumular ao pedido de rescisão, se for o caso, o de novo julgamento da causa; II-depositar a 
importância de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, a título de multa, caso a ação seja, por 
unanimidade  de  votos,  declarada  inadmissível,  ou  improcedente. Parágrafo  único.  Não  se  aplica  o 

disposto no n
o
II à União, ao Estado, ao Município e ao Ministério Público.
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Da falta de recolhimento do preparo

A promovida suscitou o indeferimento da petição inicial tendo 
em vista a ausência de depósito prévio. 

No entanto, devidamente intimado o promovente apresentou o 
comprovante do depósito às fls. 237/238.

Por tais razões, rejeito a preliminar suscitada.

DO MÉRITO

Narra  a  promovente  que  a  promovida  Maria  Marta  Ferreira 
Oliveira ajuizou ação de usucapião (nº 0502012000206-3) objetivando a aquisição de 
propriedade de um imóvel localizado na Rua José Pequeno de Oliveira, no centro da 
cidade de São Mamede.

Como  prova  do  exercício  da  posse  do  imóvel,  a  promovida 
acostou aos autos da ação de usucapião registro do imóvel sem referência ao nome do 
proprietário, mas com as taxas de IPTU pagas dos anos de 2006 a 2011. Note-se que o 
registro  de  imóveis  consta  o  nome de  Luzia  Francisca  de  Jesus  como proprietária, 
imóvel este objeto de inventário e partilha na ação nº 0000564-83.2013.815.0501.

Conforme mencionou a promovente, o imóvel localizado na Rua 
José Pequeno de Oliveira, nº18, Bairro centro, popularmente conhecido como “casa de 
Didia Pinicaca”, que era a senhora Luzia Francisca de Jesus, falecida em 26/06/2011. O 
imóvel  usucapiendo faz parte  integrante  dos  bens do espólio  de Luzia  Francisca de 
Jesus.

Ocorre que, em meados de 1974, a autora da ação de usucapião, 
juntamente com seus filhos,  devido ao falecimento do esposo Expedito  Pequeno de 
Oliveira (fl.38), irmão de Luzia Francisca de Jesus (proprietária do imóvel), ficaram em 
uma situação econômica desfavorável e foram convidados pela Sra. Luzia a residir no 
imóvel  de sua propriedade, lá permanecendo até os dias atuais.

Afirma que a promovida ajuizou ação de usucapião de forma 
ardilosa após o falecimento da Sra. Luzia Francisca de Jesus.

Com  base  nesses  fatos,  afirma  que  a  sentença  que  julgou 
procedente  o  pedido  de  usucapião  em favor  da  promovida  deve  ser  desconstituída. 
Passemos à análise dos fundamentos suscitados na exordial:

DO DOLO DA PARTE VENCEDORA (art.485, III do CPC)

Afirma a promovente que a demandada agiu ardilosamente para 
omitir informações acerca da propriedade do imóvel, porquanto apresentou na ação de 
usucapião apenas os documentos emitidos pelo Cadastro imobiliário, nos quais constam 
seu nome.

É  preciso  esclarecer  que  o  dolo  capaz  de  ensejar  a 
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desconstituição de acórdão ocorre quando a parte vencedora age dificultando a atuação 
processual da outra parte, ou quando através da sua manifestação no processo, afasta o 
magistrado  da  verdade.  No  dizer  de  Barbosa  Moreira,  para  que  se  configure  este 
fundamento, “é necessário o nexo de causalidade entre o dolo e o pronunciamento do 
órgão  judicial.  O  resultado  do  processo  precisa  ter  sido  o  que  foi  em  razão  do  
comportamento doloso”2.  

Também elucidativa é a lição de Fredie Didier sobre o tema:

“A rescisória, nesse caso, relaciona-se com ato da parte, e não 
com ato do juiz; o dolo em outras palavras, não atua nem se  
revela na conduta do magistrado. Enfim a rescisória é cabível  
em razão do dolo da parte  vencedora que  prejudica a parte  
vencida  e  induz  o  juiz  a  erro.(...)  Nem todo  comportamento  
doloso rende ensejo ao cabimento da ação rescisória. É preciso 
que  haja  nexo  de  causalidade  entre  a  conduta  da  parte 
vencedora e a decisão rescindenda.”3 
 
Consoante  se  observa  da  inicial  da  ação  de  usucapião,  a 

promovida (Maria Marta) afirma que faz jus à aquisição da propriedade do bem porque 
reside de forma mansa e pacífica desde 1974, o que não é uma inverdade,  pois  foi 
confirmado também pela inventariante do espólio de Luzia Francisca de Jesus.

De acordo com os depoimentos das testemunhas,  em nenhum 
momento foi ocultado o fato de que a Sra. Luzia também residia no imóvel que, no 
entanto, as testemunhas afirmam que pertencia ao esposo da promovida (irmão da Sra. 
Luzia) (fls. 96/100) e que a Sra. Luzia lá residia porque não tinha filhos e era solteira.

Veja-se que o julgamento pela procedência  do pedido não foi 
direcionado pela promovida, havia a informação de que a promovida lá residia com 
animus domini desde 1974 – confirmado pela promovente – e que a Sra. Luzia também 
residia neste imóvel. Não há nos autos em contrapartida, nenhuma prova de propriedade 
do imóvel em nome da Sra. Luzia, nem na ação de usucapião, nem na presente ação 
rescisória. Esses fatores agregados levaram o magistrado a concluir pela procedência do 
pedido, mas não se verifica a ação dolosa por parte da ré.

Desta  feita,  percebe-se,  dos  autos,  que  não  há  nexo  de 
causalidade  entre  a  conduta  da  parte  e  o  pronunciamento  judicial,  elo  este  que  é 
imprescindível para a configuração do dolo.

Assim, não há dolo da parte vencedora a justificar a rescisão 
do julgado.   

DA VIOLAÇÃO LITERAL A DISPOSIÇÃO DE LEI (ART.485,V)

Afirma  o  autor  que  houve  ofensa  ao  artigo  942  do  CPC, 

2 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comentários ao Código de Processo Civil. vol.V. 14ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2008.

3 DIDIER Jr, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. v.3. 8 ed. Salvador: JusPodivm, 2010. 
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porquanto  não  foi  observada  a  citação  pessoal  daquele  em  nome  de  quem  esteja 
transcrito  o  imóvel  usucapiendo,  isto  é,  a  promovente,  também irmã da  Sra.  Luzia 
deveria ter sido intimada.

Em relação a esse dispositivo, transcrevo-o a seguir:

Art. 942. O autor, expondo na petição inicial o fundamento do pedido 
e  juntando  planta  do  imóvel,  requererá  a  citação  daquele  em cujo 
nome  estiver  registrado  o  imóvel  usucapiendo,  bem  como  dos 
confinantes e,  por edital,  dos réus em lugar incerto e dos eventuais 
interessados, observado quanto ao prazo o disposto no inciso IV do 
art. 232. 

Sobre o dispositivo, comenta COSTA MACHADO:

Anote-se, ainda, que, apesar da omissão do texto sob exame, possui a 
qualidade  de  documento  indispensável  à  propositura  da  ação  a 
certidão  atualizada  do  registro  de  imóveis,  que  permite  da  mesma 
forma a identificação do bem usucapiendo e aponta os seus titulares 
para fins de citação. (p.1154/1155)4. 

Ora, a certidão de registro de imóvel não indica em nome de 
quem  está  registrado  o  imóvel,  a  promovente  também  não  apresentou  nenhum 
documento  que  demonstrasse  a  propriedade  e,  por  conseguinte,  alguma  falha  na 
instrução processual.

Ademais,  não  se  pode  olvidar  que  é  possível  fazer  a 
transferência de titularidade5 da conta de energia elétrica, ou seja, a fatura de energia 
elétrica, por si só, não se afigura suficiente para comprovar a propriedade sobre o bem 
imóvel,  do  mesmo  modo  que  a  guia  de  recolhimento  de  IPTU,  mesmo  porque  a 
promovida também tem guias em seu nome. 

Considere-se, ainda, que a Sra. Luzia, cunhada da promovida, já 
havia  falecido,  não  tinha  filhos  nem  era  casada,  portanto,  não  havia,  naquela 
oportunidade, nenhum indício de possíveis proprietários a justificar intimação pessoal. 

Neste  sentido,  também  não  deve  ser  acolhido  como 
fundamento de rescisão do julgado, a violação à literal disposição de lei.

DO ERRO DE FATO (ART.485, IX DO CPC)

4 MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de Processo civil interpretado: artigo por artigo, 
parágrafo por parágrafo. 12 ed. São Paulo: Manole, 2013.

5Apelação Declaratória de inexigibilidade de débito Fornecimento de energia elétrica Débito referente a 
período em que o imóvel se achava em posse de outrem Se o proprietário do imóvel, com o término da 
locação,  não  providencia,  como  deveria,  a  mudança  de titularidade do  serviço  junto  à 
concessionária de energia elétrica, para seu próprio nome, nem monitora a transferência posterior 
a novo inquilino, deve responder pelos danos suportados pelo ex-inquilino Sentença mantida Recurso 
não  provido. (TJSP;  APL 4007422-22.2013.8.26.0577;  Ac.  8097596;  São  José  dos  Campos;  Sétima 
Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Luis Mario Galbetti; Julg. 15/12/2014; DJESP 10/04/2015 
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O inciso IX do art.485 do CPC, esclarece o seguinte:

“Art.485.A  sentença  de  mérito,  transitada  em  julgado,  pode  ser  
rescindida quando:

IX – fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documentos da  
causa.

§1º  Há  erro,  quando  a  sentença  admitir  um  fato  inexistente,  ou 
quando considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido.

§2º É indispensável,  num como noutro caso, que não tenha havido  
controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato.”

Sobre o tema, o STJ já decidiu:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AÇÃO  RESCISÓRIA. 
QUESTÃO  CONTROVERTIDA  NOS  TRIBUNAIS.  ACÓRDÃO 
QUE  ADOTOU  JURISPRUDÊNCIA  MAJORITÁRIA.  SÚMULA 
343.  DENÚNCIA  ESPONTÂNEA.  TRIBUTO  DECLARADO  E 
PAGO A DESTEMPO. ERRO DE FATO. OCORRÊNCIA.
1. Busca-se na presente ação rescisória, fundada nos incisos V e IX do 
art.  485  do  Código  de  Processo  Civil,  desconstituir  acórdão  da 
Primeira Turma desta Corte, proferido nos autos do Recurso Especial 
n. 462.584/RS,  em sede de ação de repetição de indébito tributário na 
qual  se  postulou  a  devolução  dos  valores  pagos  a  título  de  multa 
moratória, referente a tributos de competência de dezembro de 1990 a 
junho de 2000,  em razão do pagamento espontâneo de que trata  o 
artigo 138 do CTN.
(...)
4. Todavia, assiste razão à parte autora no pertinente à admissibilidade 
da  ação  rescisória  pela  ocorrência  de  erro  de  fato,  em relação  aos 
tributos devidos nas competências de dezembro de 1990 a dezembro 
de 1998.
5. O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  manifestado  o 
entendimento no sentido de que o erro de fato se configura quando 
o julgado que se pretende rescindir considera fato inexistente ou 
reputa inexistente fato efetivamente ocorrido, desde que não tenha 
havido controvérsia nem pronunciamento judicial sobre esse fato. 
(…)  (AR 3746/RS – Rel.Min. Mauro Campbell Marques – Primeira 
Seção – 02/12/2011)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA.  PRINCÍPIO  DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. 
NÃO INCIDÊNCIA. 1.  Conforme a  jurisprudência  consolidada no 
âmbito desta corte, a interposição de dois recursos pela mesma parte 
contra a mesma decisão impede o conhecimento do segundo recurso 
interposto,  haja  vista  a  preclusão  consumativa  e  a  observância  ao 
princípio da unirrecorribilidade das decisões. 2.  A simples correção 
de injustiças quanto aos fatos da causa, ou o mero reexame das 
provas,  não  estão  entre  as  hipóteses  que  ensejam  a rescisória. 
Precedentes. 3. Para ultrapassar a regra de que a injustiça do julgado 
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em  virtude  de erro na  apreciação  da  questão  fática  não  pode  ser 
corrigida em açãorescisória,  deve-se atentar, como preceitua o § 2º 
do inciso IX do art. 485, à exigência de que somente o erro acerca 
de fato não objeto de discussão no acórdão rescindendo pode ser 
afastado por meio de ação rescisória. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (STJ; AgRg-AREsp 168.745; Proc. 2012/0081424-
2; MG; Quarta Turma; Relª Minª Isabel Gallotti; DJE 10/08/2015 )

Ora, a autora afirma que houve a ocorrência de erro de fato, 
porque a sentença considerou a certidão que indicava a inexistência de proprietário para 
o imóvel em debate, quando afirma ser improvável que um imóvel no centro da cidade 
não possua registro de propriedade.

Entretanto, a decisão rescindenda – de fls. 101/103 – é clara ao 
descrever que um dos fundamentos pelos quais seria possível deferir o pedido da autora, 
ora promovida, além do animus domini, da posse por mais de quinze anos sem nenhuma 
oposição, seria a inexistência de registro do imóvel usucapiendo (fl.79). 

Ora, a configuração de erro de fato como elemento de rescisão 
de julgado necessita da inexistência de pronunciamento judicial, ou de controvérsia a 
respeito do fato. No entanto, é patente a inocorrência de erro no caso em tela, pois o fato 
“inexistência  de  registro  de  propriedade  do  imóvel”  é  um dos  temas  discutidos  na 
sentença, fundamentando, pois, a decretação da usucapião em favor da promovida.

Ademais, as suposições a respeito da existência de registro não 
poderiam impedir a aquisição da propriedade na quele caso, porquanto a certidão possui 
fé pública, seria necessário outro documento de igual valor probatório para desconstituir 
essa alegação, não apenas as conjecturas formuladas pela promovente.

Assim, não há que se falar em possibilidade de rescisão do 
acórdão que manteve a sentença de primeiro grau, com base em erro de fato.

Percebe-se  que  a  autora  pretende,  apenas,  rever  as  provas  e 
circunstâncias discutidas na ação de usucapião sem, contudo, apresentar elementos que, 
de fato, ensejassem na rescisão da sentença. Neste sentido, é inviável rever a justiça da 
decisão em sede de ação rescisória. 

A partir dessas considerações,  JULGO IMPROCEDENTE A 
AÇÃO RESCISÓRIA.

Condeno  a  autora  no  pagamento  de  custas  e  honorários 
advocatícios de R$ 1.000,00 (mil reais).

É como voto.

Presidiu  a  sessão  com  voto  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho – Presidente. Relator: Des. 
Saulo Henriques  de Sá e  Benevides.  Participaram ainda do julgamento os  Senhores 
Desembargadores  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (juiz  convocado  para  substituir  o 
Exmo.Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira),  João  Alves  da  Silva,  ausente 
justificadamente o Desembargador José Aurélio da Cruz e Maria das Graças Morais 
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Guedes. 

Presente  à  sessão,  representado  o  Ministério  Público,  a 
Excelçentíssima Ana Cândida Espínola, Procuradora da Justiça.

João Pessoa, 04 de maio de 2016.

           Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                                    Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de  Ação Rescisória  interposta pelo Espólio de Luzia 
Francisca  de  Jesus,  representado  pela  inventariante  Martinha  Francisca  de  Oliveira 
Campelo  com o  intuito  de  rescindir  a  sentença  que  julgou procedente  o  pedido  de 
usucapião formulado por Maria Marta Ferreira de Oliveira, com base nos incisos III, V 
e IX do art.485 do CPC, que se referem ao dolo da parte vencedora, à violação à literal 
disposição de lei e à ocorrência de erro de fato.

Contestação apresentada às fls. 143/153, na qual a ré afirma que 
seu direito à aquisição do imóvel foi devidamente comprovado na ação de usucapião e 
que a desconstituição da decisão não deve ocorrer.

O Ministério Público, em parecer às fls. 243/247, não opinou no 
mérito, porquanto ausente interesse público que justifique a intervenção.

É o relatório. 

À revisão.

João Pessoa, 31 de julho de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto

Juiz convocado/Relator
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